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Confrontando o art. 2.035 do Código Civil
com a Constituição Federal
MARCELO TELLES MACIEL SAMPAIO
Juiz de Direito do TJ/RJ
Ementa: Importância das regras de Direito Intertemporal
do novo Código Civil. Destaque para a regra do art.
2.035  do  Código  Civil.  Regra  consagradora  da
retroatividade mínima. Incompatibilidade com a Cons-
tituição Federal. Importância prática do tema. A posi-




























































































Ademais,  tal  regra  constitucional,  em  sendo  de  natureza


















deve  preferir-se  a  interpretação  que  reconheça  maior  efi-













lebrados  não  se  expõem  ao  domínio  normativo  de  leis
supervenientes. As conseqüências jurídicas que emergem de um
ajuste negocial  válido  são  regidas pela  legislação em vigor no
momento  de  sua pactuação. Os  contratos    que  se  qualificam
como atos  jurídicos perfeitos (RT 547/215)  acham-se protegi-






































Em  sintética  conclusão,  o  art.  2.035  do  Código  Civil  é
inconstitucional, revelando-se despiciendo, por isso, retomar-se a anti-
ga celeuma atinente ao conflito entre o princípio da segurança jurídica,
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que culminaria na prevalência da Lei anterior, e o da Justiça, que con-
duziria à incidência da Lei nova, em tese, melhor e mais justa.
Legem habemus, tendo a Constituição adotado posição bem de-
finida acerca do tema, resta apenas cumpri-la.¿
